
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2338794 - BA (2023/0127397-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIANO COSTA ALVES
AGRAVANTE : CLESIO CRUZ NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE 
PROVAS. SÚMULA 7. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. 
IRRELEVÂNCIA DE POSSE MANSA E PACÍFICA. TEMA 916. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. PENA DE 
MULTA COMINADA AO DELITO. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que não admitiu o 
recurso especial. Os agravantes foram condenados por 
roubo, e o recurso especial não admitido sustentava: (i) 
absolvição por insuficiência de provas; (ii) afastamento da 
súmula 231 do STJ na dosimetria da pena; (iii) alteração do 
regime de cumprimento de pena; (iv) exclusão da sanção 
pecuniária; e (v) reconhecimento de tentativa de roubo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há provas 
suficientes para condenar os recorrentes pelo crime de roubo, se 
o crime de roubo se consumou, mesmo sem a posse mansa e 
pacífica dos bens subtraídos, e se o regime inicial de 
cumprimento de pena foi corretamente fixado.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de afastamento 
da súmula 231 do STJ na dosimetria da pena e a exclusão da 
sanção pecuniária.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-
probatório em recurso especial. Logo, a decisão das instâncias 
ordinárias no sentido de que os réus são culpados é insuscetível 
de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a ocorrência 
de violação direta de lei federal, o que não é o caso. As 
instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das 
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provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na 
origem demandaria reexame de fatos e provas.
5. O crime de roubo se consuma com a inversão da posse do 
bem, mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessária 
a posse mansa e pacífica, conforme entendimento vinculante do 
STJ. Conforme Tema 916, consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem, mediante emprego de violência ou 
grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa 
roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.
5. A fixação do regime inicial fechado para um dos corréus foi 
justificada pela quantidade da pena e pelas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, estando em conformidade com a 
jurisprudência do STJ. Apesar de a pena fixada ter ficado em 8 
(oito) anos, a presença de múltiplas circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, aliada à fixação da pena-base acima do patamar 
mínimo legal, torna mais adequada a imposição do regime 
fechado.
6. A discussão sobre o afastamento da súmula 231 do STJ não 
se aplica ao caso, porque não houve o reconhecimento de 
atenuantes. Os recorrentes, tampouco, pedem que seja 
reconhecida alguma atenuante eventualmente olvidada pelas 
instâncias ordinárias. Logo, não há interesse recursal sobre a 
matéria.
7. A aplicação da pena de multa é obrigatória para o crime de 
roubo, conforme o preceito secundário do art. 157 do Código 
Penal. O preceito secundário do art. 157 do Código Penal 
expressamente comina a sanção de multa, sem conferir ao juiz a 
possibilidade de deixar de aplicá-la.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
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MULTA COMINADA AO DELITO. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
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I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que não admitiu o 
recurso especial. Os agravantes foram condenados por 
roubo, e o recurso especial não admitido sustentava: (i) 
absolvição por insuficiência de provas; (ii) afastamento da 
súmula 231 do STJ na dosimetria da pena; (iii) alteração do 
regime de cumprimento de pena; (iv) exclusão da sanção 
pecuniária; e (v) reconhecimento de tentativa de roubo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há provas 
suficientes para condenar os recorrentes pelo crime de roubo, se 
o crime de roubo se consumou, mesmo sem a posse mansa e 
pacífica dos bens subtraídos, e se o regime inicial de 
cumprimento de pena foi corretamente fixado.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de afastamento 
da súmula 231 do STJ na dosimetria da pena e a exclusão da 
sanção pecuniária.

III. Razões de decidir



4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-
probatório em recurso especial. Logo, a decisão das instâncias 
ordinárias no sentido de que os réus são culpados é insuscetível 
de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a ocorrência 
de violação direta de lei federal, o que não é o caso. As 
instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das 
provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na 
origem demandaria reexame de fatos e provas.

5. O crime de roubo se consuma com a inversão da posse do 
bem, mediante violência ou grave ameaça, sendo desnecessária 
a posse mansa e pacífica, conforme entendimento vinculante do 
STJ. Conforme Tema 916, consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem, mediante emprego de violência ou 
grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa 
roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.

5. A fixação do regime inicial fechado para um dos corréus foi 
justificada pela quantidade da pena e pelas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, estando em conformidade com a 
jurisprudência do STJ. Apesar de a pena fixada ter ficado em 8 
(oito) anos, a presença de múltiplas circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, aliada à fixação da pena-base acima do patamar 
mínimo legal, torna mais adequada a imposição do regime 
fechado.

6. A discussão sobre o afastamento da súmula 231 do STJ não 
se aplica ao caso, porque não houve o reconhecimento de 
atenuantes. Os recorrentes, tampouco, pedem que seja 
reconhecida alguma atenuante eventualmente olvidada pelas 
instâncias ordinárias. Logo, não há interesse recursal sobre a 
matéria.

7. A aplicação da pena de multa é obrigatória para o crime de 
roubo, conforme o preceito secundário do art. 157 do Código 
Penal. O preceito secundário do art. 157 do Código Penal 
expressamente comina a sanção de multa, sem conferir ao juiz a 
possibilidade de deixar de aplicá-la.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO



Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FABIANO 
COSTA ALVES e CLÉSIO CRUZ NUNES contra a decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia (TJBA) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 524-539.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, os recorrentes, 
ora agravantes, sustentam o seguinte: i) que eles devem ser absolvidos, porque as 
provas coligidas são fracas e insuficientes para sustentar uma sentença 
condenatória; ii) na dosimetria da pena, deve ser afastada a aplicação da súmula 231 
dessa Corte, alterado o regime de cumprimento de pena e excluída a sanção 
pecuniária; iii) que o crime de roubo não se consumou, devendo ser aplicada a 
redução da tentativa.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado da Bahia (e-STJ fls. 567-570 e 593-
599).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fls. 652).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Todavia, o teor da súmula 7 impede o conhecimento do recurso com 
relação aos pedidos de absolvição. As instâncias ordinárias são soberanas na 



avaliação dos fatos e das provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada 
na origem demandaria reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em 
recurso especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que os réus 
são culpados é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a 
ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. AUTORIA DELITIVA 
CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS VÁLIDAS E 
JUDICIALIZADAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É certo que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[o] 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa" (AgRg no AREsp n. 2.465.174/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

2. Na hipótese dos autos, entretanto, há de se fazer um distinguishing, 
pois, apesar de eventual inobservância ao preconizado no art. 226 do 
CPP, a autoria delitiva restou corroborada por outros elementos 
probatórios submetidos ao crivo do contraditório e da ampla defesa, 
notadamente pelos depoimentos dos policiais prestados em juízo, os 
quais confirmaram o reconhecimento do agravante realizado pela 
vítima na delegacia, bem como pelo próprio contexto da localização da 
res furtiva em posse do acusado minutos após a prática delitiva.

3. A inversão da conclusão do Tribunal de origem, que, após 
detida análise dos fatos e das provas, entendeu por configuradas 
a autoria e a materialidade delitivas, demandaria inevitável 
incursão no arcabouço probatório dos autos, providência vedada 
pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.660.845/CE, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2024, DJe de 22/10/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO E ARMA E 
CONCURSO DE AGENTES. CONDENAÇÃO PAUTADA EM 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, ao manter a sentença condenatória pelo 



crime de roubo circunstanciado por emprego e arma e concurso de 
agentes, constatou que o acervo probatório dos autos não deixa 
dúvidas de que o recorrente foi um dos autores do crime de roubo 
noticiado nos autos, não sendo possível acolher a tese absolutória.

2. Portanto, não é possível apreciar o pleito de absolvição por 
insuficiência probatória referente à participação do recorrente na 
empreitada criminosa, visto ser necessário o reexame de matéria 
de prova para analisar tais premissas. Incide a Súmula nº 7 desta 
Corte.

3. Agravo improvido. (AgRg no AREsp n. 294.470/DF, relator Ministro 
Campos Marques (Desembargador Convocado do TJPR), Quinta 
Turma, julgado em 4/4/2013, DJe de 9/4/2013, grifou-se.)

 

Com relação aos demais tópicos, a súmula 7 não é inaplicável, uma vez 
que a análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena e 
concluir pela consumação do roubo não demanda reexame do conjunto fático-
probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos 
assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial, na parte conhecida.

Os recorrentes sustentam que o crime de roubo não se consumou, por 
ausência de posse mansa e pacífica, pelo que eles pedem a aplicação da causa de 
diminuição de pena do art. 14, parágrafo único, do Código Penal.

O acórdão recorrido assim fundamentou o ponto em discussão:

 

“Da análise dos autos, observa-se que os Acusados subtraíram 
pertences das vítimas. Após a ação, os Acusados evadiram do local e 
as vítimas passaram a gritar por socorro, até avistarem uma viatura 
com prepostos da Polícia Militar que, informados da ocorrência, saíram 
em diligência e os encontraram em um ponto de ônibus, em frente à 
Casa do Comércio, ainda de posse dos bens subtraídos, e na 
oportunidade, deram-lhes voz de prisão.

Assim, não há que se falar na hipótese de tentativa, como aventada no 
recurso, uma vez que segundo o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominante, para a consumação do delito de roubo, 
basta que, cessada a violência ou a grave ameaça, haja a inversão da 
res furtiva, ainda que por curto espaço de tempo, sendo desnecessária 
a posse mansa e pacífica do bem.” (e-STJ fls. 499-500).

 

Os fatos determinados pelo acórdão recorrido, de fato, autorizam a 
conclusão de que o crime de roubo se consumou, uma vez que os réus 
empreenderam fuga na posse dos objetos subtraídos, invertendo a posse. A posse 
mansa e pacífica é irrelevante para a consumação do crime de roubo.



Esse é o entendimento vinculante e obrigatório (art. 927, III, do CPC) 
dessa Corte, firmado no julgamento de recurso repetitivo (Tema 916):

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ROUBO. MOMENTO 
CONSUMATIVO. POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.

TESE: Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do 
bem, mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que 
por breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa 
e pacífica ou desvigiada.

2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal é de que o crime de roubo se consuma no momento 
em que o agente se torna possuidor da coisa subtraída, mediante 
violência ou grave ameaça, ainda que haja imediata perseguição e 
prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de 
vigilância da vítima. Jurisprudência do STF (evolução).

3. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
reconhecendo que a consumação do crime de roubo independe da 
posse mansa e pacífica da res furtiva, restabelecer a pena e o regime 
prisional fixados na sentença. (REsp n. 1.499.050/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 14/10/2015, DJe de 
9/11/2015, grifou-se.)

 

Quanto à dosimetria da pena, os recorrentes pedem o afastamento da 
súmula 231 dessa Corte, com o propósito de mover a pena intermediária aquém do 
piso legal, mas o fato é que a sentença e o acórdão do TJBA não reconheceram a 
presença de nenhuma atenuante. Os recorrentes, tampouco, pedem que seja 
reconhecida alguma atenuante eventualmente olvidada pelas instâncias ordinárias. 
Logo, não há interesse recursal sobre a matéria.

O recorrente FABIANO COSTA ALVES recebeu uma pena superior a 
quatro anos, mas inferior a oito anos, pelo que as instâncias ordinárias 
estabeleceram o regime semiaberto para o início do desconto da pena, o que está 
em linha com o art. 33, § 2º, II, “b”, do Código Penal.

O recorrente CLÉSIO CRUZ NUNES foi condenado à pena final de 8 
anos de reclusão, no regime inicial fechado. A sentença condenatória, confirmada 
pelo acórdão recorrido, assim fundamentou a eleição do regime penitenciário:

 

“A pena privativa de liberdade definitiva perfaz 8 (oito) anos de 



reclusão e 60 (sessenta) dias multa, uma vez que a sanção pecuniária 
não deve ser aumentada e, sim, somada.

Dispõe o art. 33, § 3º, do Código Penal, que "A determinação do 
regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código." Diante de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis apresentadas pelo acusado, como os 
antecedentes criminais, os motivos do crime e as circunstâncias do 
crime, tal como acima especificado, é cabível a fixação do regime 
inicial fechado ao condenado não reincidente, para o início do 
cumprimento da pena superior a 4 anos e que não exceda a 8 anos, 
em conformidade o dispositivo mencionado (STJ-HC 298129/SP). 
Registre-se, ainda, que o acusado praticou o crime quando estava em 
livramento condicional, como comprova o documento de fls. 181/182. 
Assim, a sanção privativa de liberdade ora aplicada deverá ser 
cumprida, inicialmente, em regime fechado, nos termos do artigo 33, § 
2º, b, do Código Penal.” (e-STJ fls. 218)

 

Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do CP, para a fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a reincidência ou não do agente, e a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Isso implica dizer que, apesar de a pena fixada ter ficado em 8 (oito) 
anos, a presença de múltiplas circunstâncias judiciais desfavoráveis, aliada à fixação 
da pena-base acima do patamar mínimo legal, torna mais adequada a imposição do 
regime fechado.

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS 
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas 
corpus impetrado em favor de Anderson Nunes Cardoso, condenado à 
pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática de roubo majorado (art. 157, §2º, II e §2º-A, I, do Código 
Penal). A defesa alega ausência de fundamentação idônea para 
fixação do regime fechado e ofensa às Súmulas 718 e 719 do STF. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fixação do regime 
inicial fechado está devidamente fundamentada; e (ii) determinar se 
houve violação aos princípios da individualização da pena e às 
Súmulas 718 e 719 do STF. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fixação do regime inicial fechado foi justificada com base na 
quantidade da pena (7 anos e 6 meses de reclusão) e na valoração 
negativa da culpabilidade. Tal fundamentação encontra-se de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, que admite a fixação de 
regime mais gravoso quando presentes circunstâncias judiciais 



desfavoráveis (AgRg no AREsp n. 2.209.177/DF, relator Ministro 
Rogério Schietti Cruz, julgado em 27/4/2023).

4. A decisão do Tribunal de origem ao fixar a pena e o regime inicial 
está devidamente fundamentada, não havendo afronta às Súmulas 
718 e 719 do STF, que exigem fundamentação adequada para a 
fixação do regime prisional.

5. Para afastar a fundamentação utilizada na fixação da pena e do 
regime inicial, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
o que é vedado em sede de habeas corpus, conforme a jurisprudência 
consolidada desta Corte.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 
875.452/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024, grifou-se.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. REALIZADA A APREENSÃO E A 
PERÍCIA DA ARMA. AFASTAMENTO DA MAJORANTE QUE 
DEMANDA O REVOLVIMENTO FÁTICO DOS AUTOS. NÃO 
CABIMENTO. FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente, condenado por 
roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, com pedido de 
afastamento da majorante do emprego de arma de fogo e de alteração 
do regime inicial de cumprimento da pena, fixado em regime fechado. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de afastamento 
da majorante do emprego de arma de fogo; e (ii) a alteração do regime 
inicial de cumprimento da pena, diante da alegação de 
desproporcionalidade na fixação do regime fechado. III. RAZÕES DE 
DECIDIR

3. Esta Corte Superior tem firme entendimento no sentido de que a 
incidência da majorante relativa ao emprego de arma de fogo 
prescinde da apreensão e perícia da arma, sendo suficiente a 
comprovação de sua utilização por outros meios de prova, como o 
depoimento das vítimas e testemunhas.

4. No presente caso, a utilização da arma de fogo restou comprovada 
pelo depoimento da vítima, da testemunha e pelo laudo pericial da 
arma apreendida com o corréu no momento da prisão em flagrante, o 
que inviabiliza o afastamento da majorante.

5. Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, o regime 
fechado foi adequadamente fixado, considerando o quantum da 
pena e a existência de circunstância judicial desfavorável, 
conforme consolidada jurisprudência deste Tribunal, que admite a 
fixação de regime mais severo com base em uma única 
circunstância judicial desfavorável.

6. Não há flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 
ofício.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 838.094/SP, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 29/10/2024, grifou-se.)

 



Por último, o pedido de afastamento da pena de multa não tem base 
legal, uma vez que o preceito secundário do art. 157 do Código Penal 
expressamente comina a sanção de multa, sem conferir ao juiz a possibilidade de 
deixar de aplicá-la. A aplicação da pena de multa é obrigatória para o crime de roubo 
e sua exclusão é que configuraria violação à lei federal.

Por esses fundamentos, conhecido o agravo, voto para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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